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ADMINISTRAÇÃO

CADERNO DE PROVAS
INSTRUÇÕES

1) Confira este Caderno de Provas: ele deverá conter sete folhas, incluindo esta. 

2) A prova terá duração de quatro horas, improrrogáveis.

3) A interpretação das questões é de responsabilidade do candidato.

4) Não será permitida nenhuma espécie de consulta, sob pena de desclassificação.

5) Responda as questões objetivas na folha de resposta que será entregue em separado. 

6) A folha de resposta será o único documento válido para a correção, sendo o seu preenchimento de inteira  

responsabilidade do candidato. 

7) Não rasure a folha de resposta, a qual  deverá conter somente o número de inscrição do candidato, sendo 

vedada a sua identificação nominal ou por meio de sinais, sob pena de desclassificação do candidato.

8)  Em nenhuma  hipótese  haverá  substituição  das  folhas  de  respostas  por  motivo  de  erro  do  candidato, 

marcação rasurada ou emendada.

9) Este Caderno de Prova deverá ser devolvido juntamente com a folha de resposta ao final da prova. 

10) Boa Sorte!!!
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Prova Objetiva

Português

O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, após um período de transição, entrou definitivamente em vigor no dia 1º de  
janeiro deste ano. Nas questões a seguir, assinale a opção CORRETA quanto às novas regras:

Questão 1
a) O uso do trema é facultativo, podendo ser usado quando sua falta resultar em confusão de sentido.
b) O alfabeto oficial foi ampliado, com o acréscimo das letras k, w e y.
c) Com a abolição do trema, mudam também as pronúncias de palavras nas quais ele era utilizado.
d) Os acentos diferenciais também deixaram de existir, sem nenhuma exceção.

Questão 2
a) Leem, veem, colméia, jibóia.
b) Lêem, vêem, colmeia, jiboia.
c) Leem, veem, colmeia, jiboia.
d) Lêem, vêem, colméia, jibóia.

Questão 3
a) Pára (verbo) e para (preposição) agora são escritas da mesma forma: sem acento.
b) Pára (verbo) e para (preposição) continuam com a mesma grafia.
c) Por (verbo) e por (preposição) agora são escritas da mesma forma: sem acento.
d) Pode (presente do indicativo) e pode (pretérito do indicativo) agora são escritas da mesma forma: sem acento.

Questão 4
a) Não se usa mais hífen para intercalar palavras compostas.
b) Contra-regra continua a ser escrita com hífen.
c) Super-resistente agora se escreve superresistente.
d) Auto-estrada passou a ser escrita autoestrada.

Questão 5
a) A vogal tônica do hiato em feiura não é mais acentuada.
b) A terceira pessoa do plural dos verbos ter e vir (ex.: têm e vêm) continuam com acento
c) Palavras compostas com elemento de conexão perderam o hífen. Ex.: dona de casa, mão de obra.
d) Todas as alternativas anteriores.

Questão 6
a) Anti-horário, micro-ondas, contra-ataque.
b) Infraestrutura, antivírus, autorretrato.
c) Cofundador, corresponsável, não governamental.
d) Todas as alternativas anteriores.

Questão 7
a) Neo-liberalismo, superhomem, antiinflamatório.
b) Extraoficial, arqui-inimigo, semicírculo.
c) Ultrassonografia, supra-renal, super-intendente.
d) Nenhuma das opções anteriores.

Questão 8
a) Pré-natal, pré-escolar, pós-graduação.
b) Vicepresidente, panamericano, coordenação.
c) Re-edição, exesposa, co-obrigar.
d) Nenhuma das opções anteriores.
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Assinale a alternativa correta nas questões abaixo:

Questão 9
a) Os golpistas ficaram prostados com a reação que se viu nas ruas em defesa da democracia.
b) Os comprimentos recebidos pela vitória cegaram o jogador.
c) A jornalista ficou extática diante da reação ao conteúdo de sua matéria.
d) O juiz infringiu a legislação ao divulgar o conteúdo de interceptações telefônicas.

Questão 10
a) A falta de saneamento básico contribue para o surgimento de doenças.
b) O tráfego de influência é uma das práticas mais comuns na Câmara dos Deputados.
c) O analfabetismo político é um mal cada vez mais comum em quem assiste ao Jornal Nacional.
d) Na atual conjetura, é preciso saber discernir entre fatos e manipulações.

Questão 11
a) O crime prescreveu, porque as investigações ficaram paralizadas por mais de 15 anos.
b) O Supremo Tribunal Federal cassou as decisões de estâncias inferiores.
c) A denúncia visa a obter punição para crimes previstos no Código Penal e em outras leis pertinentes.
d) O procurador requereu novas diligências a fim de melhor entender os fatos investigados. 

Questão 12
a) Assisti a um show excelente no último fim de semana.
b) Prefiro escrever do que falar sobre minhas ideias.
c) O estagiário aspira a aprovação de seu trabalho para continuar no emprego.
d) Nenhuma das anteriores.

Questão 13
a) O preito eleitoral deste ano restringe-se à disputa por cargos municipais. 
b) A presidenta da República tem fórum privilegiado no STF.
c) A acessoria do procurador não soube dizer onde ele se encontra.
d) Nenhuma das anteriores. 

Nas questões abaixo, assinale a que não tiver qualquer erro:

Questão 14
a) Os membros do Ministério Público, recebem auxílio-moradia, mesmo quando possuem residência própria. 
b) Os servidores públicos devem observar leis, e regulamentos internos, dos órgãos em que trabalham.
c) Cada um dos candidatos, ao cargo disputado, recebeu uma ficha de inscrição, acompanhada do edital do concurso.
d) Os estagiários devem obediência às determinações, desde que não ilegais, de seus supervisores.

Questão 15
a) A propaganda eleitoral fora de época é chamada de estemporânea. 
b) A jurispendência é uma das fontes do direito.
c) A legislação eleitoral proíbe a colocação de cavaletes em logradouros públicos.
d) É proibida propaganda eleitoral em igrejas, escolas e outros locais de grande fluência de pessoas.

Nas questões seguintes, analise as alternativas e assinale a resposta que melhor explica os trechos destacados:

Questão 16
Segundo a Procuradoria Regional Eleitoral, nas últimas eleições foram identificadas 31 candidaturas fictícias de mulheres, o que  
resultou na instauração de inquéritos policiais para investigar possível ocorrência de crime eleitoral.
a) As candidaturas de mulheres não são permitidas pela legislação eleitoral, porque configuram crime.
b) Foram instaurados inquéritos policiais para investigar o motivo de 31 mulheres terem se candidatado nas eleições de 2014.
c) O registro de candidatura de mulheres que não queriam ou sequer sabiam dessa inscrição está sendo investigado no âmbito  
criminal eleitoral.
d) Todas as alternativas anteriores estão corretas.
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Questão 17
“A cultura da militância virtual ao mesmo tempo em que turbinou a participação política também ajudou a tirar das sombras o que  
há de mais tenebroso em nosso comportamento social” (Adilson Carvalho, em Observatório da Imprensa, 04/04/2016) 
a) A militância virtual relaciona-se exclusivamente à participação de políticos eleitos nas redes sociais.
b) O ambiente virtual propicia que as pessoas assumam comportamentos indesejados e/ou indesejáveis na vida em sociedade.
c) A participação política é incólume à influência das redes sociais.
d) Nenhuma das alternativas anteriores está correta

Questão 18 
“Assegurar o direito de propriedade, aos remanescentes de quilombos, das terras ocupadas por eles representa a recomposição de  
um mínimo da dívida social que o país tem com povos que foram submetidos a séculos de escravidão”.
a) Os remanescentes de quilombos têm direito de propriedade sobre as terras que tradicionalmente ocupam, devendo o Estado  

brasileiro emitir os respectivos títulos em seu favor. 
b) Somente quem provar que foi escravo deve ter direito de propriedade sobre as terras que ocupa. 
c) A escravidão foi uma prática aceita socialmente em determinados períodos da história; por isso, não geraram efeitos para o  

futuro.
d) Todas as alternativas anteriores estão corretas.

Questão 19
A Operação Safari descobriu que a corrupção de policiais foi essencial para o desenvolvimento das atividades de uma organização  
criminosa envolvida com jogo ilegal, assegurando que não houvesse repressão por parte das autoridades competentes.
a) A Operação Safari desvendou um esquema criminoso que contou com a participação ativa de policiais.
b) A cumplicidade de policiais assegurava que não houvesse fiscalização sobre as atividades criminosas.
c) A organização criminosa corrompia policiais para que pudesse praticar livremente suas atividades ilegais.
d) Todas as alternativas anteriores estão corretas.

Questão 20
Para o STF, a remuneração de cargos em comissão não pode ser equiparada a de outros cargos por meio do pagamento de abonos,  
sem previsão expressa em lei. 
a) A decisão do STF proibiu que seja feita qualquer equivalência salarial no serviço público.
b) A decisão do STF proibiu a equivalência salarial sem que haja lei específica estabelecendo a correlação entre os cargos.
c) A decisão do STF trata de equivalência salarial entre cargos do setor público e do setor privado.
d) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

Conhecimentos Específicos 

Assinale a afirmativa CORRETA nas questões a seguir:

Questão 21
O dever da Administração de justificar seus atos, indicando os fatos e fundamentos jurídicos do ato decorre, especificamente, do 
princípio:
a) da legalidade
b) da motivação
c) da publicidade
d) da moralidade

Questão 22
Os atos administrativos podem ser vinculados ou discricionários, residindo o cerne da diferenciação entre ambos:
a) no controle judicial de mérito aplicável apenas aos segundos
b) na obrigatoriedade da motivação existente apenas nos primeiros
c) no controle de legalidade aplicável apenas aos primeiros
d) no juízo de conveniência e oportunidade próprio dos segundos, que constituem o seu mérito.
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Questão 23
Os conceitos de liderança e a forma de aplicá-los desenvolveram-se ao longo dos anos. No âmbito das teorias relacionadas aos 
estilos  de  liderança,  também  denominadas  teorias  comportamentais,  podemos  destacar  os  estudos  da  Universidade  de  Ohio, 
realizados nos anos 1940, os quais buscaram identificar dimensões independentes do comportamento do líder, entre as quais, a:
I. estrutura de iniciação, correspondente à capacidade do líder em definir e estruturar o próprio papel e o dos liderados em busca dos  
objetivos, incluindo a organização do trabalho e as metas. 
II. consideração, definida como o ponto no qual o líder possui relacionamentos de trabalho caracterizados  pela confiança mútua e  
pelo respeito por ideias e  sentimentos dos funcionários. 
III. grade gerencial, que contempla ênfase na produção, pautada nos resultados obtidos, e ênfase nas pessoas, pautada na satisfação  
dos subordinados. 
Está correto o que consta APENAS em 
a)II
b)I. 
c)I e III
d) I e II

Questão 24
Um tema bastante atual é o da governança das entidades integrantes da Administração pública. Naquelas que atuam em regime de  
competição  no  mercado,  como  as  sociedades  de  economia  mista,  propõem-se  a  adoção  das  denominadas  boas  práticas  de  
governança corporativa, que tem entre seus pilares: 
I. Conformidade às regras ou cumprimento das normas, conhecida pela expressão compliance
II. Prestação de contas e correspondente responsabilização por atos e omissões, denominada 
accountability
III. Economicidade, buscando o aumento de competitividade e a perenização da instituição. 
IV. Equidade, objetivando o tratamento justo de todos os sócios e demais partes interessadas. 
Está correto o que se afirma APENAS em:
a)II e IV
b)I e III
c)I, II e IV 
d)I,II e III

Questão 25
Acerca dos conceitos de gestão estratégica e planejamento estratégico, é correto afirmar que
a) o conceito de gestão estratégica é mais amplo que o de planejamento estratégico.
b) problemas rotineiros e previsíveis constituem objeto principal do planejamento estratégico.
c) problemas rotineiros e previsíveis constituem objeto principal da gestão estratégica.
d) ambos os conceitos se equivalem, podendo ser tidos como sinônimos.

Questão 26
Para os efeitos da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não são servidores públicos:
a) os que se sujeitam ao regime jurídico estatutário
b) os ocupantes de cargos nas autarquias públicas
c) os funcionários das empresas públicas
d) os ocupantes de cargo de provimento em comissão

Questão 27
Quanto às responsabilidades do servidor público federal, é incorreto afirmar que:
a) o servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.
b) a responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.
c)  na  hipótese  de  dano  causado  a  terceiros,  responderá  civilmente  o  servidor  diretamente  ao  prejudicado,  sem  prejuízo  de  
responsabilização também perante a Fazenda Pública.
d) a responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Questão 28
É INCORRETO afirmar que é dispensável a licitação:
a)para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as 
condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público. 
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b) quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
c)  nas  compras  de  hortifrutigranjeiros,  pão  e  outros  gêneros  perecíveis,  no  tempo necessário  para  a  realização  dos  processos 
licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia. 
d) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a 
Administração, não sendo mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas.

Questão 29
O mapeamento de processos tem por objetivo:
a)levantar a carga de trabalho, com vistas ao dimensionamento da força de trabalho.
b) facilitar a identificação de anomalias nos fluxos de informações.
c) definir o desenho da estrutura organizacional.
d) desenhar o perfil de competência de ocupantes dos cargos.

Questão 30
De acordo com a Lei n 8.666/1993, a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados, ou que atenderem a todas  
as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação, é:
a) o convite
b) o leilão.
c) a tomada de preço.
d) a concorrência.

Questão 31
No ciclo PDCA (planejamento, desenvolvimento-execução, controle, ação corretiva), ferramenta de programa de qualidade usada no 
controle de processo, a educação e o treinamento são elementos da fase de:
a) planejamento.
b) execução.
c) verificação.
d) ação corretiva.

Questão 32
Na escola clássica de Fayol, a especialização das tarefas e das pessoas, com a finalidade de aumentar a eficiência, retrata o princípio 
da:
a) divisão do trabalho.
b) centralização.
c)) unidade de direção.
d) ordem.

Questão 33
A respeito da classificação dos atos administrativos, marque a alternativa correta:
a) o edital de concurso para provimento de cargos públicos é um ato administrativo individual, pois seus efeitos afetam pessoas  
previamente identificadas. 
b) o ato de nomeação de candidato aprovado em concurso público é ato administrativo interno.
 c) os decretos presidenciais são atos administrativos simples, pois são gerados a partir da manifestação de vontade de um único  
órgão da administração.
 d) a classificação dos atos administrativos em atos de império e de gestão desempenhou importante papel na evolução da teoria da 
responsabilidade civil do Estado.

Questão 34
Com base nos princípios afetos à licitação pública, e nas disposições da Lei n.º 8.666/1990, selecione a alternativa correta:
a) por meio de leilão, a administração poderá, excepcionalmente, contratar diretamente com o particular.
b) para a verificação da qualificação técnica será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
c) a licitação poderá ser realizada sem a previsão de recurso financeiro disponível para a respectiva liquidação.
d) no âmbito das licitações públicas, é permitido os editais estabelecerem normas que restrinjam a participação de concorrentes, de  
modo que se consiga a contratação de empresa específica.
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Questão 35
Distinguem-se as autarquias das sociedades de economia mista que exploram atividade econômica, dentre outras características, em 
função de:
a) serem criadas por lei, bem como em função de seu regime jurídico de direito público..
b) seu regime jurídico de direito público, exceto quanto ao processo de execução ao qual se submetem, típico do direito privado. 
c) não serem dotadas de autonomia e personalidade jurídica própria, embora submetidas ao regime jurídico de direito privado
d) sua criação ser autorizada por lei, bem como por se submeterem tanto ao regime jurídico público, quanto ao regime jurídico  
privado.

Questão 36
A Gestão de Pessoas, conforme Chiavenato (2008), é a área que constrói talentos por
meio de um conjunto integrado de processos e que cuida do capital humano das organizações. Para o autor, a Gestão de Pessoas 
deve contribuir para a eficácia organizacional através dos seguintes meios:
I. Desenvolvendo e mantendo qualidade de vida no trabalho (QVT).
II. Mantendo políticas éticas e comportamento socialmente responsável.
III. Administrando e impulsionando a mudança.
Quais estão corretas?
a) Apenas I.
b) Apenas I e II.
c) Apenas I e III.
d) Apenas II e III.

Questão 37
Determinado agente público, valendo-se de sua função e no exercício do poder de polícia, aplicou multa manifestamente descabida a  
um desafeto pessoal. Nessa situação, o ato administrativo:
a) funda-se em discricionariedade administrativa, razão por que somente está sujeito a controle pela via administrativa, restando a 
via judicial como alternativa subsidiária.
b) é passível de convalidação, se evidenciada a existência de razão justificadora da sanção.
c) atenta contra a moralidade administrativa, se conhecidos os verdadeiros motivos subjacentes à sua prática.
d) foi praticado com excesso de poder.

Questão 38
A Administração  Pública,  objetivando  vender  produtos  legalmente  apreendidos,  deverá  realizar  procedimento  licitatório  sob  a 
modalidade de:
a) convite, desde que demonstre a ausência de utilidade pública dos bens em disputa.
b) concurso, cujo vencedor será aquele que oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação do bem.
c) leilão, cujo edital deve ser amplamente divulgado principalmente no município em que se realizará.
d) concorrência pública, aberta a quaisquer interessados que, na fase de julgamento, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital.
 
Questão 39
O  atributo  que  autoriza  o  Poder  Público  a  editar  atos  administrativos  obrigacionais  que  interferem  na  esfera  jurídica  dos 
administrados, independentemente da respectiva aquiescência, denomina-se:
a) Auto-executoriedade.
b) Imperatividade.
c) Coercibilidade.
d) Exigibilidade.

Questão 40
Com relação à anulação dos atos administrativos, é correto afirmar que:
a) opera efeitos ex nunc e não alcança os atos que geram direitos adquiridos e os que exauriram seus efeitos.
b) o desfazimento do ato que apresente vício quanto aos motivos produz efeitos retroativos à data em que foi emitido.
c) o Poder Judiciário deverá anular os atos discricionários por motivo de conveniência e oportunidade.
d) o Poder Judiciário não poderá declarar a nulidade dos atos administrativos discricionários eivados de vícios quanto ao sujeito.
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